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OBJETO
Aquisição complementar de medicamentos para os próximos seis meses.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 7.608,30

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 02/12/2024 às 09:30h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM
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PREÂMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 90069/2024

Processo Administrativo SEI n° 161.00277058/2024-37 
Código Único n« 20241100577.

Torna-se público que a Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - 

Fundação CASA-SP, por meio da Divisão de Suprimentos, sediada na Rua Florêncio de 
Abreu, n.*^ 848 - 7° andar - Luz - São Paulo - SP - CEP 01030-001. realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n® 14.133, de 1® de abril 

de 2021, do Decreto estadual n® 67.608, de 27 de março de 2023, da Portaria Normativa n® 

444/2024 e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de complementar de medicamentos para os 

próximos seis meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.aov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
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lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros.

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.

2.4. Nos limites previstos no art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021, e na Lei Complementar n° 123, 

de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto 

no art. 34 da Lei n® 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor Individual - MEI.

2.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento 

favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se 
que:

2.5.1. Para os itens 01 ao 04, a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de 

tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n° 123, de 

2006, observado o disposto no § 2° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, observado o disposto nos §§ 2® e 4° do art. 14 da Lei n® 14.133, de 2021;

li?
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2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o 

disposto nos §§ 2® e 4° do art. 14 da Lei n® 14.133, de 2021;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
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cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme ^ 1° do art. 9° 
da Lei nM4.133. de 2021.

2.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou 

contratante de que trata o subitem anterior estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica.

2.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o subitem 2.6.4 será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade Jurídica do licitante.

2.9. No que concerne aos subitens 2.6.2 e 2.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as 

empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do 
art. 16 da Lei n*^ 14.133, de 2021.

2.11. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 
da Lei n® 14.133. de 2021.

2.11.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de 
mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei n® 
14.133, de 2021.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem 

como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artiao 7°. XXXill. da Constituição Federal:

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e iV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 

Constituição Federal:

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiao 16 da Lei n° 14.133. de 
2021.

3.5.0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 deverá deciarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
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3.5.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar n“ 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e 

as cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

nos termos do § 2° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.5.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada no subitem 3.5.1, o licitante 

deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar n^^ 123, de 2006.

3.5.3. No item exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item.

3.5.4. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar n° 123. de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os subitens 3.3 a 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021. e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 
até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
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3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema,

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 3.10 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:
li’

4.1.1. Valor unitário e total do item:
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4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante.

4.1.4. ModeloA/ersão: Indicar o número de registro do produto na ANViSA:

- Medicamentos: número com 13 (treze) dígitos.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver 

determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderão 
aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, 

devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas Jurídicas.

4.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita no 

subitem anterior deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do 

Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a 

situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1°, inc. II, da Lei 
Complementar n® 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da 
exclusão ou o seu respectivo protocolo. ^
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4.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o 

subitem anterior, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão 

fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do 
Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. í, da Lei Complementar n® 123, de 2006.

4.7. A apresentação das propostas Implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

4.10. O descumprimento das regras supramenclonadas por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso iX. da Constituição 
Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e do contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Editai.
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 
até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.

5.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de:

Item Valor unitário estimado Intervalo mínimo de valores
01 0.0800 0.01
02 1.0310 0.01
03 0.8902 0.01
04 1.0588 0.01

5.9.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10.0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa "aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.10.5. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.14. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
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vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar n^ 123. de 2006.

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto.

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. ^
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5.18. SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa "aberto e fechado”.

5.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n” 14.133. de 2021. nesta ordem:

5.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos na Lei n° 14.133, de 2021;

5.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle.

5.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1° do art. 60 da Lei 

n° 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

5.20.2. empresas brasileiras;

5.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;

5.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.
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5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório,

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Editai e já apresentados.

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério 

do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio da documentação exigida.

5.22. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei n*^ 14.133. de 2021. legislação correlata e no subitem 2.6 deste



FUNDAÇÃO CÂSÁ
CENTRO OE ATENDiMENTO 

SOCiOEDUCATiVO AO ADOLESCENTE

Editai, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.qov.br/sancoes/consulta):

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://portaldatransparencia.qov.br/sancoes/consulta):

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade - CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reauerido.ohp):

6.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e- 

Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br):

6.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas 

(http://www.servicos.controladoriaaeral.sp.aov.br/PesauisaCEEP.aspx): e

CEEP

6.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.aov.br/apenados).

6.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artiao 12 da Lei n° 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Instrução Normativa 
SEGES/MPDG n° 3. de 2018. art. 29. caout c/c Decreto estadual n° 67.608, de 2023).

iJ?
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6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 3. de 

2018. art. 29. ^ 1°. c/c Decreto estadual n° 67.608, de 2023).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação prevlamente a uma eventual 

desclassificação. (Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 3. de 2018, art. 29. § 2”. c/c 
Decreto estadual n° 67.608, de 2023).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por 

falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de 
julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará 

se faz jus ao benefício, em conformidade com os subitens 2.5 e 3.5 deste Edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus Anexos.

6.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta 

de que trata o subitem 6.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de 
habilitação do licitante conforme disposições do item 7.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

vÇ
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6.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em 

seus Anexos;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação;

6.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus Anexos, desde que insanável.

6.8. Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante 

comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação.

6.10,1. O ajuste de que trata o subitem anterior se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. ^



A A
FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO iU)OLESCENTE

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime.

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados na 

documentação que constitui Anexo deste Edital, consistindo na documentação necessária e 

suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF,

7.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de 

inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei n° 14.133, de 2021.

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63.1. da Lei n° 14.133. de 2021). ^
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7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.

7.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 3. de 2018. art. 4°. ^ 

1°. e art. 6^. ^ 4^. c/c Decreto estadual n® 67.608, de 2023).

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

Imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 3. de 2018. art. 7° 
caout. c/c Decreto estadual n° 67.608, de 2023).

7.8.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 

3. de 2018. art. 7°. parágrafo único, c/c Decreto estadual n® 67,608, de 2023).

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digitai, no prazo de 2 (duas) 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
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7.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor.

7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação 

que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei n° 14.133. 

de 2021. art. 641:

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e

7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no 

subitem 7.9.1.

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.
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7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas 

de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, 

de 2007 somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação.

7.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o 

licitante habilitado nas condições do subitem anterior deverá comprovar sua 

regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, 

ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir 
do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração.

7.16. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação encontra-se no item 11 
deste Edital.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei n° 14.133. de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusâo;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos; ^
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8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou Inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da Intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.

8.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo 
sistema SEI/SP.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete Infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo 

ou culpa;

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:



FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o 
certame;

9.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta, em especial quando:

9.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;

9.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; ou

9.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que 

integra este Edital; ou

9.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar 

amostra em desacordo com as especificações do Edital.

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e 

condições estabelecidos pela Administração;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:

9.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar 

amostra falsificada ou deteriorada.

9.1.11. praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

9.2. Com fundamento na Lei n° 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatáríos e/ou contratado as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. muita;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da Infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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9.3.4. OS danos que dela provierem para a Administração Pública:

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com o Regulamento Anexo à Portaria 

Normativa n° 444/2024, que integra este instrumento, e aplicada após regular processo 

administrativo.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

in idoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

9.6. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao 

responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 9.1.1, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo 

administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 

subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, quando não se Justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.

9.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após 
regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas 

relacionadas nos subitens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12, bem como das Infrações 

administrativas previstas nos subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156. § 5^ da Lei n.^ 14.133. de 
2021. ^
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições 
estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 9.1.6.1, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legal mente 

estabelecidas (art. 90, § 5°, da Lei n“ 14.133, de 2021).

9.10. Os procedimentos para apuração e aplicação das sanções administrativas relacionadas 

à presente licitação estão previstos no Regulamento Anexo à Portaria Normativa n° 444/2024, 

que integra este instrumento.

9.11. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

9.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

9.13. Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, 

ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei rf 14.133, de 2021).

9.14. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

9.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n° 14.133, 

de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos 

termos do art. 160 do referido diploma legal.
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9.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei n° 14.133. de 2021. ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame.

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: slicp@fundacaocasa.sp.gov.br.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso 

ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação.

10.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas 
em sítio eletrônico oficial conforme especificado no subitem subsequente, no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.5. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão 
juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado, e serão publicadas no sistema e no endereço eletrônico na Internet 
www.fundacaocasa.sp.gov.br, opção Transparência, sem informar a identidade do 

responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.
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10.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, peio licitante, das condições 

previstas neste Edital e em seus Anexos.

10.8. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados 

não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos 

questionamentos extemporâneos.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto 

da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

11.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua 
formalização ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra 

este Edital como Anexo.

11.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos 

documentos apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das 

condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a 

Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e 

certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os 
documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

11.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no subitem 

anterior por meio eletrônico hábil de Informações, o adjudicatário será 
notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 

regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos 

de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

11.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para 

a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em 

nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de
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Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL”. Esta condição será 

considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se 

encontram suspensos, nos termos do art. 8°, §§ 1° e 2°, da Lei estadual n® 

12.799, de 2008.

11.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de 

participação no certame, serão novamente consultados, previamente à 
celebração da contratação, os cadastros especificados no item 6.1 deste Edital.

11.2.2. Constitui (em), igual mente, condição(ões) para a celebração da contratação:

11.2.2.1. a apresentação do(s) documento{s) que o adjudicatário, à época do 

certame licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração 
da contratação por meio de declaração específica, caso exigida na 

documentação que integra este Edital como Anexo;

11.2.2.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com 

exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa.

11.2.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada 
da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, 
sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 
14.133, de 2021.

11.2.3.1.0 prazo para formalização da contratação previsto no subitem anterior 
poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração;

11.2.3.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho 
ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de 

confirmação de recebimento dentro do prazo previsto no subitem acima 
importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

ve



A A
FUNDAÇÃO CASA
CENTÜO DE ATENDIMENTO 

SQCiOEDUCAnVO AO ADOIfSCENTE

11.2.3.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por 
meio eletrônico, o envio de confirmação de recebimento, implica o 
reconhecimento pelo adjudicatário:

11.2.3.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de 

contrato, aplicando-se à relação jurídica ali estabelecida as disposições 

da Lei nM4.133. de 2021:

11.2.3.3.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e 

seus Anexos e à sua proposta;

11.2.3.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei rf 

14.133, de 2021, e normas regulamentares pertinentes, e, 

subsidiaríamente, as disposições da Lei n® 8.078, de 1990, e princípios 

gerais dos contratos;

11.2.3.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei rf 14.133. de 2021;

11.2.3.3.5. dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da Lei rf 14.133, de 2021:

11.2.3.3.6. de que as condições de habilitação e contratação 
consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência da contratação.

11.2.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de 

habilitação e preencheras condições de contratação consignadas neste Edital, ou não 
assinar o contrato, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da 

apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a 

ordem de classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o 
procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei rf 14.133, de 2021.
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11.2.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes 
classificados para a contratação de remanescente em consequência de rescisão de 

contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os critérios 

estabelecidos no § 7° do art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

11.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF.

11.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

11.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemeníe da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e inc!uir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. ^
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11.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 
licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na 

data da abertura da sessão pública deste Pregão.

11.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inciso III do art. 12 da 

Lei n° 14.133, de 2021.

11.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura 
de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo 

editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.

11.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos www.fundacaocasa.sp.gov.br, 

opção Transparência ewww.imprensaoficial.com.br, opção e-negociospublicos.

11.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

11.15. integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

11.15.1. Termo de Referência - Anexo I do Edital;

11.15.1.1. Estudo Técnico Preliminar - Anexo I do Termo de Referência;

11.15.2, Minuta de Nota de Empenho - Anexo íl do edital;
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11.15.3. Cópia do Regulamento Anexo à Portaria Normativa n° 444/2024 - Anexo 

do Edital:

11.15.4. Modelo referente a planilha de proposta - Anexo IV do Edital;

São Paulo, 14 de novembro de 2024

.ais Oliveira da Silva
de Divisão Interina
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Termo de Referência 206/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

206/2024

Status

ASSINADO

UASG

990202-ESP-FUNDAÇÃO C.A.S.A. - SEDE 
ADMINISTRAÇÃO

Outras informações

Editado por Atualizado em

SABRINA MIRANDA CABRAL 14/11/2024 16:10 
ARRAES (v9.0)

Categoria
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo

Número da Contratação Processo Administrativo 
161.00277058/2024-37

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição complementar de medicamentos para os próximos seis meses, nos termos da tabela 
abaixo, conforme as condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo 
com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO SIAFISICO COMPRAS
GOV

01 2,500 UNIDADE

CLONAZEPAM 2MG FORMA FARMACÊUTICA 
CAPSULA/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO FORMA DE APRESENTACAO
CAPSULA/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO VIA DE ADMINISTRACAO ORAL 
(UNIDADE)

10783-2

(1)

33903030

6531

270119

02 4.000 UNIDADE

ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO lOMG 
DIPIRONA SODICA 250MG, FORMA
FARMACÊUTICA CAPSULA/COMPRIMIDO
/COMPRIMIDO REVESTIDO, FORMA DE 
APRESENTACAO CAPSULA/COMPRIMIDO
/COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL (UNIDADE)

16516-6

(1)

33903030

6531

270620

03 2.500 UNIDADE

OLANZAPINA lOMG FORMA FARMACÊUTICA
CAPSULA/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO
REVESTIDO FORMA DE APRESENTACAO
CAPSULA/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO VIA DE ADMINISTRACAO ORAL
(UNIDADE)

24514-3

(1)

33903030

6531

271621
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LEVOMEPROMAZINA, MALEATO lOOMG 
FORMA FARMACÊUTICA CAPSULA
/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO REVESTIDO

78567-9

(1)
04 1.000 UNIDADE /DRAGEA, FORMA DE APRESENTACAO 

CAPSULA/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO/DRAGEA, VIA DE ADMINISTRACAO 
ORAL (UNIDADE)

33903030

6531

268129

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras. 
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 
Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual n° 68.185, 
de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3. A licitação não será destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, tampouco será aplicada cota de participação exclusiva, com fundamento no 
artigo 3°, inciso i! da Lei Estadual n.° 16.928/2019. Devido a natureza dos bens a serem 
adquiridos- medicamentos - indicam o potencial risco de prejuízo ao objeto a ser contratado, 
inadmissível para a sensível finalidade a que se destinam - atendimento à saúde dos adolescentes 
sob tutela do Estado. Portanto, nos termos do artigo 49, inciso III da Lei Complementar Federal n° 
123/2006 e no artigo 3° inciso II da Lei Estadual n° 16,928/2019, a licitação será de participação 
ampla.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual n° 68.017, deli 
de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no 
artigo 20 da Lei n° 14.133, de 2021 e no Decreto estadual n° 67.985, de 27 de setembro de 2023.

Subcontratação

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
objetocontratual.2. Fundamentação da contratação

2, Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 - 171312/202, 
disponível no endereço eletrônico: https://fundacaocasa.sp.gov.br/index.php/plano-de-contratacao- 
anual/.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

CSmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consulloría-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: mato/2023 2 de 15
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilídade

4.1. Além dos critérios de sustentabilídade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

4.1.1. Os medicamentos deverão ser fornecidos por empresas do ramo de atividade e 
estarem de acordo com os requisitos técnicos e especificações contidas no Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4.1.2. Todos os fornecedores deverão comprovar a Autorização de Funcionamento na Anvisa.

4.1.3. Não serão aceitas propostas que contenham produtos manipulados, considerando o 
disposto no item 5.10 da Resolução RDC n.° 67 de 08/10/07, da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. Os bens deverão ser entregues até o dia 31 de dezembro de 2024, em remessa única e 
deve seguir as condições abaixo, relativas aos respectivos prazos de validade:

5.1.1. Medicamentos com validade igual ou inferior a 24 meses - No mínimo 75% (setenta e cinco 
por cento) da validade, a partir da data de fabricação.

5.1.2. Medicamentos com validade superior a 24 meses - No mínimo 60% (sessenta por cento) de 
sua validade, a partir da data de fabricação.

5.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2. Local de Entrega

5.2.1. Seção de Farmácia Central - Rua Coronel Mursa, 270 - Brás - São Paulo - SP - CEP 03043- 
050, em dias úteis, das 08h às 16h, após prévio agendamento através dos telefones (11) 3204-7139 
/7140.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A contratação contará com os membros da Equipe de Planejamento da Contratação para 
gestão do contrato.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, bem como pelo fiscal técnico do contrato.

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.

6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à 
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à 
extinção dos contratos.

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobaíório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. rs

ur
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6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 04 (quatro) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 04 (quatro) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcional mente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 
n° 14.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no 
que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. ^
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissionai pela perfeita execução do 
contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez dias) úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da 
Lei n» 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.10.1. 0 prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiníciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on­
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências Impeditivas indiretas (Instrução Normativa n° 3, 
de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual n° 67.608, de 2023).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normaimente, 
até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 
nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2°, II, do Decreto estadual 
n° 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2°, inciso III, do Decreto estadual n° 
67.608, de 2023, c/c o artigo 1° do Decreto estadual n° 32.117, de 1990), bem como incidirão 
juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em 
relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta 
corrente bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em 
nome do contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais- CADIN ESTADUAL”.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

li
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO e modo de disputa ABERTO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional:

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; «
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREl/ME n.® 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do loca! de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à 
Lei federal n° 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; 
e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que 
trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF válido. Declaração 
de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - D AP ativa, ou, 
ainda, outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos 
“ PAA, nos termos do artigo 2°, § 3°, do Decreto n° 11.802, de 28 de novembro de 2023.

8.13. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB no 2.110, de 17 de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n“ 5.452, de 1° de maio de 
1943;

8.19. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrita! quanto ao Imposto sobre 
operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20.1. Para fins de comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual, na forma do 
presente item, serão considerados apenas os débitos inscritos em dívida ativa.

8.20.2. Nas localidades onde as certidões de débitos inscritos em dívida ativa sejam expedidas 
de forma separada em relação aos débitos ainda não inscritos, deverá ser apresentada apenas 
a que se enquadre nas condições do item 8.20.1.

8.20.3. Nas localidades onde a certidão de regularidade é emitida de forma conjunta, será 
possibilitado ao licitante que apresente comprovação de que eventual certidão positiva ou outro 
documento restritivo correspondem a débitos ainda não inscritos em dívida ativa, hipótese em 
que o licitante será considerado como regular perante a Fazenda Estadual."

8.21. Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5°, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021 c/c Decreto estadual 
n° 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

Qualificação Técnica

8.25. Registro ou inscrição do licitante na entidade profissional Conselho Regional de Farmácia - 
CRF, em plena validade;

8,25.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por 
meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 
entidade profissional competente no Brasil.

8.26. Licença para o funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do 
Estado ou do Município onde estiver instalado (Atualizada) e, no caso de renovação e esta não 
houver sido deferida, tempestivamente, será apresentado o protocolo do pedido, formulado no 
prazo, acompanhado da licença anterior, correspondente ao último exercício;

8.27. Autorização para o funcionamento, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Atualizada);

8.28. Cópia da Autorização Especial, para os casos em que a licitante - matriz e/ou filial - cotar 
preço para os medicamentos sujeitos a controle especial, medicamentos relacionados na Portaria 
SVS/MS n® 344/98, observadas as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;
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8.28.1. A licitante que for empresa distribuidora dos medicamentos relacionados na citada Portaria 
SVS/MS n° 344/98,deverá apresentar, cópia da Autorização Especial da empresa titular do registro, 
inclusive da filial, se for o caso.

8.29. Declaração subscrita por representante legai da licitante, elaborada em papel timbrado, 
deque, em sendo vencedora, compromete-se a entregar os medicamentos com observância das 
condições que seguem, relativo aos respectivos prazos de validade:

8.29.1. medicamento com validade igual ou inferior a 24 meses - No mínimo 75% (setenta e 
cincopor cento) da validade, a partir da data de fabricação.

8.29.2. medicamento com validade superior a 24 meses - No mínimo 60% (sessenta por cento)
desua validade, a partir da data de fabricação.

Outras comprovações

8.30. Não serão aceitas propostas que contenham produtos manipulados, considerando o disposto 
no item 5.10 da Resolução RDC n.° 67 de 08/10/07, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,

8.31. A planilha de proposta deverá conter indicação do fabricante e marca do produto ofertado, 
bem como sua apresentação/embalagem comercial, quantidade por embalagem e número do 
registro do medicamento na ANVISA (número completo com 13 (treze) dígitos), observadas as 
especificações deste Termo de Referência.

8.32. Havendo necessidade de adequação das quantidades às embalagens de mercado, as 
quantidades deverão ser alteradas (para maior) na Planilha de Proposta de Preço, no campo 
próprio, de forma clara e visível, sob pena de não aceitabilidade do preço.

8.32.1. Para os itens que possuam forma de apresentação / forma farmacêutica em CAPSULA / 
COMPRIMIDO /COMPRIMIDO REVESTIDO, será verificado se a quantidade por embalagem 
informada permite a sua entrega sem fracionamento, considerando-se a quantidade licitada.

8.32.2. Caso a quantidade informada por embalagem pelo licitante não permita a entrega sem 
fracionamento, sendo necessário o ajuste, serão aceitas propostas cuja adequação exceda a 
quantidade licitada em ATÉ 10% (dez por cento), não sendo aceitas aquelas que excederem este 
limite.

8.33. No formulário eletrônico deverá(ão) ser anexado(s) arquivo(s) contendo:

a) Condições pertinentes ao prazo de validade, parte integrante deste Termo de Referência;

b) Bula do medicamento quando for o caso, aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA);

c) Cópia da publicação em Diário Oficial da União ou da Resolução que concedeu o registro do 
objeto licitado, concedido pelo órgão sanitário competente do Ministério da Saúde. Estando o 
registro vencido, deverão ser apresentadas cópias de todas as petições de revalidações 
devidamente protocolizadas, acompanhadas de cópia da publicação do registro vencido. A não 
apresentação do registro e/ou do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na 
desclassificação da proposta em relação ao item cotado;

c.l) Para a comprovação de que trata a alínea “c” supra, serão aceitos documentos expedidos pela 
rede de comunicação Internet;

d) Cópia do D.O.U. de comprovante de isenção do registro em vigência, quando for o caso;
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e) No caso de empresas em processo de transformação societária: (incorporação, fusão, cisão ou 
outra) e ou transferência de titularidade, sendo oferecido objeto cujo registro esteja em nome da 
empresa anterior, deverão ser expressamente indicados os números dos iotes a serem 
comerciaiizados e respectiva vaiidade.

8.30. Tratando-se de consórcio:

8.30.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, 
subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, peio menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de 
vigência contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas 
entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 
prestações específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos 
referentes ao objeto da contratação:

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, 
que deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar 
a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na 
licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação 
do consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua 
composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o 
integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do 
consórcio, definido na alínea “c” deste subitem;

8.30.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.30.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação 
jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência.

8.30.4. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando 
exigida, será obsen/ado o disposto no Inciso III do caput do artigo 15 da Lei federal n® 14.133 
/2021.

8.30.5. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabiiitação do 
consórcio.
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8.31. Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, 
para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei federal n° 14.133/2021:

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o 
disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971;

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados;

8.31.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia;

8.31.4. Edital de convocação e ata da última assembléia geral, e registro de presença dos 
cooperados presentes nessa assembléia;

8.31.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação;

8.31.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador;

8.31.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja 
evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 7.608,30

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.608,30 (sete mil, seiscentos e oito reais e 
trinta centavos), conforme custos unitários apostos na TABELA:

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
(MEDIANA)

VALOR
TOTAL

01 2.500 UNIDADE

CLONAZEPAM 2MG FORMA FARMACÊUTICA
CAPSULA/ COMPRIMIDO/ COMPRIMIDO 
REVESTIDO FORMA DE APRESENTACAO 
CAPSULA/ COMPRIMIDO/ COMPRIMIDO 
REVESTIDO VIA DE /UDMINISTRACAO ORAL 
(UNIDADE)

R$ 0,080 R$ 200,00

02 4.000 UNIDADE

ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO lOMG 
DIPIRONA SODICA 250MG, FORMA 
F/URMACEUTICA CAPSULA/ COMPRIMIDO/ 
COMPRIMIDO REVESTIDO, FORMA DE

R$ 1,031 R$4.124,00

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Aoializaçâo: rnaio/2023 pe 13 de 15



UASG 990202 Termo de Referência 206/2024

APRESENTACAO CAPSULA/ COMPRIMIDO/ 
COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL (UNIDADE)

03 2.500 UNIDADE

OLANZAPINA lOMG FORMA FARMACÊUTICA
CAPSULA/ COMPRIMIDO/ COMPRIMIDO
REVESTIDO FORMA DE APRESENTACAO 
CAPSULA/ COMPRIMIDO/ COMPRIMIDO 
REVESTIDO VIA DE ADMINISTRACAO ORAL 
(UNIDADE)

R$ 0,8902 R$ 2.225,50

04 1.000 UNIDADE

LEVOMEPROMAZINA, MALEATO lOOMG 
FORMA FARMACÊUTICA CAPSULA/
COMPRIMIDO/ COMPRIMIDO REVESTIDO/ 
DRAGEA, FORMA DE APRESENTACAO 
CAPSULA/ COMPRIMIDO/ COMPRIMIDO 
REVESTIDO/DRAGEA, VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL (UNIDADE)

R$ 1,0588 R$ 1.058,80

9.2. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual 
n° 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: SEC.DA JUSTIÇA E CIDADANIA/FUNDACAO C.A.S.A. - SEDE 
ADMINISTRACAO 990202;

II) Fonte de Recursos: 1.659.8.1.001;

III) Programa de Trabalho: 10.301.1729,5906.0000;

IV) Elemento de Despesa: 3.3,90.30.30

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3“ do Art. 4” do Decreto n° 10.543, 
de 13 de novembro de 2020.

VANESSA VALENTE
Autoridade competente
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Assinou eletronicamente em 14/11/2024 às 16:10:45.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf’, ".txt", ".jpg”, ".jpeg", ".gif e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

• Anexo I - ETP 184-2024 SEM ORCAMENTOS.pdf (1.89 MB)
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Estudo Técnico Preliminar 184/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 161.00277058/2024-37

2, Descrição da necessidade

2.1. A Constituição Federal de 1988 em seus artigos 196 e 227 e o Estatuto da Criança e do Adolescente - EGA em seu artigo 4° 
abordam a garantia do acesso à saúde da população, trazendo com absoluta prioridade a efetivação dos direitos referentes à 
Saúde, dentre outros.

2.1.1. Assim, incumbe a Fundação CASA aplicar as medidas sodoeducativas no âmbito do Estado de São Paulo, em consonância 
com as diretrizes e normas previstas nas legislações supracitadas, bem como ao Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE; isto posto, é fundamental um conjunto articulado de ações de todos envolvidos no trabalho 
socioeducativo, de cada área, para que o funcionamento da Instituição seja de forma contínua e com excelência.

2.1.2. Deste modo, a contratação tem por objeto a aquisição de medicamentos de interesse a Saúde, pertencentes a diversas 
classes terapêuticas, para os próximos seis meses, com prospecção de estoque para oito meses, conforme as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório, visando cuidar da saúde de todos os adolescentes que, 
após um diagnóstico médico, requer a utilização de tais substâncias.

2.1.3. A solicitação é imprescindível e necessária por se tratar de substâncias a serem empregadas no cuidado dos adolescentes 
que estão em cumprimento de medida socioeducativa; desta forma, poderemos suprir todas as demandas que emergirem das 
unidades requisitantes, no caso, as UAI SAs.

2.1.4. Neste contexto, informamos que a pretensão de aquisição conta com diversos tipos de medicamentos pertencentes a várias 
classes como, benzodiazepínicos, antipsicóticos, analgésicos e neurolépticos; contudo, independentemente da classe a que o 
medicamento pertença, sua indicação de uso pode ser para vários tipos de diagnósticos, a ser identificado pelo prescritor; 
cabendo a esta Seção de Farmácia Central, apenas, analisar se as prescrições médicas estão coerentes e condizentes com as 
quantidades prescritas.

2.1.5 Por isso, esclarecemos que a Seção de Farmácia Central não intervém no diagnóstico do adolescente e, sim, caso 
necessário, apontaremos os possíveis impactos que a interação dessas substâncias possa causar no organismo de quem as utiliza. 
Sendo assim, cada caso é discutido individualmente junto à equipe técnica do centro de atendimento, para que tal situação seja 
revista pelo prescritor, para zelar e preservar integralmente pela saúde do adolescente.

2.1.6. Vale lembrar que, a duração do estoque dependerá das prescrições médicas; deste modo, o saldo pretendido foi estimado 
conforme o consumo entre 01/2024 à 08/2024. Há de se considerar também os eventos atípicos, era razão da sazonalidade das 
enfermidades, caso haja, bem como a suspensão e o aumento de prescrições, o que impacta diretamente na duração do estoque, 
que poderá se prolongar e/ou diminuir.

2.1.7. Portanto, a necessidade abordada neste estudo, em consonância com as diretrizes institucionais é demonstrar que muitos 
adolescentes, que estão em cumprimento de medidas socioeducativas, requerem uma atenção em relação à sua saúde e 
necessitam de cuidados, bem como a utilização de substâncias para o acompanhamento da patologia identificada, quando 
necessário.

2.1.8. Logo, por se tratar de adolescentes que estão sob custódia do Estado e, visando a transparência, economia, de forma 
eficiente e eficaz com melhor racionalização dos recursos públicos, a equipe de planejamento entende que a modalidade de 
aquisição através do menor preço, alcançará o objetivo final, sendo o acesso destes medicamentos aos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas para que, de forma esporádica ou contínua, seu tratamento seja realizado, através do 
meio menos oneroso à Instituição, seguindo os moldes da Lei n" 14133/21.

2.1.9. Ainda, ressaltamos, que a Seção de Fannácia Central vinculada à Gerência e Superintendência de Saúde é responsável por 
dispensar todos os materiais de saúde, aos centros de atendimento via UAISAs, garantindo as boas práticas farmacêuticas, 
conforme dispõe a RDC n°44/2009 da ANVISA, dentre outras.
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3. Área requísitante

Área Requísitante Responsável

Fundação CASA/Gerência de Saúde/Seçâo de Fannácia Central Marcelo Aparecido Pratavieira Junior 
Fundação CASA/Gerência de Saúde/Seção de Fannácia Central Bianca Matiello

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. As quantidades demonstradas neste ETP foram baseadas no consumo mensal de todas as Unidades de Atenção Integral à 
Saúde do Adolescente (UAISA), no período de 01/2024 à 08/2024, que prestam atendimento a aproximadamente 4500 (quatro 
mil e quinhentos) adolescentes que estão sob custódia da Fundação CASA.

4.1.1. Isto posto, as quantidades foram ponderadas e ajustadas, conforme as embalagens fornecidas pelos laboratórios 
farmacêuticos, de modo a adquirir exatamente as quantidades estipuladas e atrair o maior número de licitantes, para não haver o 
fracasso na contratação; a validade dos materiais deverão seguir o contido no Termo de Referência apêndice deste Estudo 
Técnico Preliminar.

4.1.2. Os medicamentos devem seguir os padrões de qualidade, quando couber, conforme as Resoluções da ANVISA, 
INMETRO e demais legislações vigentes, bem como estar em consonância com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 
que garantam a sua integridade durante o armazenamento e transporte destes materiais, sob pena, se não os fizer, de aplicação de 
sanção administrativa, caso os materiais estejam em desacordo com o contratado.

4.1.3. Os medicamentos devem indicar a marca, fabricante, procedência, apresentaçâo/embalagem comercial, prazo de validade 
do produto cotado e número do registro do medicamento na ANVISA (número completo com 13 (treze) dígitos), bula do 
medicamento aprovada pela ANVISA, cópia da publicação em Diário Oficial da União ou da Resolução que concedeu o registro 
do objeto licitado; estando este documento com registro vencido, deverão ser apresentadas cópias de todas as petições de 
revalidações. A não apresentação do registro e/ou do pedido de revalidação do produto implicará na desclassificação da proposta 
em relação ao item cotado.

4.1.4. Cópia da Autorização Especial da empresa titular do registro, inclusive da fiüal, se for o caso, para os medicamentos 
sujeitos a controle especial, conforme a Portaria SVS/MS n° 344/98, observadas as nonnas da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA.

4.1.5. Se a empresa estiver em processo de transformação societária (incorporação, fusão, cisão ou outra) e/ou transferência de 
titularidade, deverá ser expressamente indicado os itens registrados em nome da empresa anterior, bem como informar o número 
do lote a ser comercializado e a respectiva validade

4.1.6. Caso algum item da presente contratação seja isento de registro na /UNTVISA, deverá apresentar a notificação simplificada e 
a cópia reprográfica do rótulo do produto, desde que atenda a Legislação vigente.

4.1.7. Contudo, vale lembrar que, diante da incerteza de futuras dispensações dos medicamentos da presente contratação, nos 
ponderamos em solicitar quantidades mínimas e necessárias, visto o histórico de consuumo, de modo que os atendimentos não 
sejam prejudicados, bem como não haja perdas dessas substâncias como, por exemplo, o vencimento em estoque.

4.1.8. Ademais, os participantes do certame devem pertencer ao ramo de atividade e ser compatível para o fornecimento dos 
itens, conforme as características técnicas que o objeto exigir, constante em Edital e seus anexos, além do fornecimento da 
quantidade soUcitada, para não ocorrer prejuízo no atendimento aos adolescentes desta Fundação CASA.
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5. Levantamento de Mercado

5.1. A presente aquisição de medicamentos se faz necessária para não haver prejuízo no atendimento aos adolescentes sob 
custódia da Fundação CASA, de forma rápida e eficaz, bem como zelar pelo princípio da economicidade, custo-benefício.

5.1.1. Os medicamentos são insumos essenciais para o cuidado dos adolescentes da Fundação CASA, diante das demandas que 
possam surgir, pois às questões relacionados à saúde devemos prestar atendimento imediatamente após o evento ocorrido, a cada 
centro de atendimento de todo Estado de São Paulo.

5.1.2. Realizamos algumas pesquisas no mercado atual, por meio de endereços eletrônicos em redes de estabelecimentos que 
comercializam o objeto da contratação, para nos pautar no sucesso da presente licitação, visto que a comercialização destes itens 
pode sofrer impactos nas etapas de produção e consequentemente pode prejudicar o certame licitatório, mas pelo amplo número 
de fornecedores o objeto de aquisição garantirá ampla disputa no certame.

5.1.3. Há, também, de se considerar os eventos por força maior ou alheios à nossa vontade como, por exemplo, a descontinuação 
na fabricação de determinado medicamento e/ou demais insumos, que, por vezes, não encontramos itens iguais ou similares no 
mercado; outro exemplo são situações relacionadas aos preços praticados, tornando a aquisição mais onerosa; em ambas as 
situações, tais eventos corroboram para o fracasso dos itens a serem adquiridos. Por isso, tentamos trabalhar com uma margem de 
saldo em estoque, mínima, para suprirmos os atendimentos num período de seis a oito meses, entre um pedido e outro de 
aquisição; havendo desta forma tempo necessário para tomarmos outras decisões, sem prejudicar o atendimento aos adolescentes 
e de forma menos onerosa à Administração.

5.1.4. Certamente, alguns riscos durante e depois do processo licitatório são imprevisíveis como, por exemplo, o descumprimento 
do prazo de entrega pelos fornecedores, situação que, por vezes, utilizamos o recurso de adiantamento para não interromper o 
atendimento aos adolescentes. Todavia, vale destacar que o mercado é vasto de empresas farmacológicas, o que amplia a 
concorrência no processo licitatório, fazendo com que tenhamos inúmeros participantes, bem como um alto número de proposta a 
serem analisadas, o que comprova a lisura do certame.

5.1.5. Assim, o objeto pretendido por meio de licitação, preferencialmente, na modalidade menor preço por item, através do 
Compras.gov.br, é estritamente necessário para a manutenção do estoque da Seção de Farmácia Central e suprir todas as 
demandas futuras. Logo, entendemos que é a melhor solução para o interesse da Administração, pois se trata de ura material de 
consumo essencial para o cuidado de todas as enfermidades dos adolescentes.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A presente aquisição é necessária, tendo era vista as inúmeras prescrições médicas recebidas, diariamente, de todos os 
centros de atendimento; assim, de forma planejada e antecipada, entendemos que a aquisição via licitação, na modalidade menor 
preço, trará maior economicidade à Instituição, promoverá a ampla concorrência entre os licitantes, que, por vez, possibilitará o 
maior número de participantes, bem como o número de propostas, competindo à Administração buscar os melhores produtos e 
preços sem abnegar da qualidade, para que a finalidade seja atingida, ou seja, o atendimento rápido e eficaz ao adolescente que 
está em cumprimento de medida socioeducativa.

6.1.1. Atualmente, a Seção de Farmácia Central não possui Ata de Registro de Preços vigente e devido à alta demanda de 
prescrições, há necessidade de uma nova aquisição para manutenção do estoque.

6.1.2. Desta forma, considerando a necessidade de aquisição dos medicamentos tratados neste estudo e vislumbrando maior custo- 
benefício à Fundação CASA, entendemos que a alternativa mais adequada e vantajosa é o prosseguimento de contratação na 
modalidade aqui retratada, visando a redução na utilização de recurso de adiantamento; assim, o presente estudo visa auxiliar e 
demonstrar a real necessidade de aquisição do objeto aqui tratado.
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6.1.3. Ainda, salientamos que o recebimento, armazenamento e a dispensação de todos os medicamentos serão realizadas pela 
Seção de Fannácia Central que, posteríormente, serão encaminhados aos centros de atendimento via UAISAs e ministrados pelos 
profissionais da saúde desta Fundação CASA, de cada área, conforme as demandas que emergirem; tudo isso, contribui para uma 
gestão mais eficiente e segura, no que tange à dispensação de medicamentos.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A estimativa apresentada abaixo foi realizada com base no histórico de consumo dos últimos oito meses (01/2024 à 08 
/2024); assim, vale ressaltar que a necessidade do objeto pretendido, medicamentos, decorrerá de prescrições que surgirem 
diariamente, não sendo possível uma estimativa exata quanto à duração de eventuais estoques, diante da incerteza de demanda, 
inerente à dispensação do objeto pretendido.

7.1.1. Para apurar a estimativa das quantidades a serem adquiridas, a equipe de planejamento da contratação realizou a consulta 
no SAM - Sistema de Administração de Materiais, através do endereço eletrônico: https://www.sam.prodesp.sp.gov.br/Estoque 
/Home.aspx, para constatação do consumo e se prospectando para um consumo futuro.

7.1.2. Ressaltamos que, o consumo medicamentoso é sazonal e depende de prescrições; assim, as quantidades estimadas para 
aquisição do objeto serão as quantidades máximas necessárias para o período de seis meses, com prospecção para até oito meses, 
mas diante da incerteza dos eventos futuros, caso haja, a equipe de planejamento de contratação os acompanhará e, se necessário, 
de forma antecipada e antes do esgotamento do saldo em estoque, novas aquisições serão providenciadas e, em último caso, o 
recurso de adiantamento será utilizado para suprir tal demanda, de modo a não prejudicar os atendimentos aos adolescentes,

7.1.3. Quadro de Requisitos Técnicos x Quantidade.

ITEM QUANT. UNID. descriçAo SIAFISICO
COMPRAS.

GOV

MARCAS/
REFERÊNCIA/

SIMILAR

01 2.500 UNIDADE

CLONAZEPAM 2MG FORMA 
FARMACÊUTICA CAPSULA 
/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO FORMA DE
APRESENTACAO CAPSULA 
/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL 
(UNIDADE)

10783-2

(1)

33903030

6531

270119 RIVOTRIL

02 4.000 UNIDADE

ESCOPOLAMINA, 
BUTILBROMETO lOMG
DIPIRONA SODICA 250MG, 
FORMA FARMACÊUTICA
CAPSULA/COMPRIMIDO 
/COMPRIMIDO REVESTIDO, 
FORMA DE APRESENTACAO 
CAPSULA/COMPRIMIDO 
/COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA 
DE ADMINISTRACAO ORAL 
(UNIDADE)

16516-6

(1)

33903030

6531

270620 BUSCOPAN
COMPOSTO

OLANZAPINA lOMG FORMA 
FARMACÊUTICA CAPSULA 24514-3
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03 2.500 UNIDADE

/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO FORMA DE
APRESENTACAO CAPSULA 
/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO VIA DE
ADMINISTRACAO ORAL 
(UNIDADE)

(1)

33903030

6531

271621 ONAZ/ZAP

04 1.000 UNIDADE

LEVOMEPROMAZINA, MALEATO 
lOOMG FORMA FARMACÊUTICA 
CAPSULA/COMPRIMIDO 
/COMPRIMIDO REVESTIDO 
/DRAGEA, FORMA DE 
APRESENTACAO CAPSULA 
/COMPRIMIDO/COMPRIMIDO 
REVESTIDO/DRAGEA, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL 
(UNIDADE)

78567-9

(1)

33903030

6531

268129 NEOZINE/
LEVOZINE

7.1.4. Na coluna "MARCAS / REFERÊNCIA / SIMILAR", apomos tais dados apenas para auxiliar na oferta de propostas e não 
para direcionar as marcas pretendidas; há de se ressalvar que o processo de aquisição se condiciona de forma imparcial.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.700,00

8.1. A estimativa de preço foi realizada no Painel de Preços, do Governo Federal, através do endereço eletrônico: 
https://paineIdeprecos.planeiamento.gov.br/analise-materiais e, utilizado a mediana como referência de valores, no período 2024.

8.1.1. Em caráter apenas comparativo, consultamos também os valores no endereço eletrônico da rede de Drogarias Drogasil 
(https://www.drogasil.com.br), para nos basearmos na melhor modalidade de licitação e, nitidamente, percebe-se uma variação 
de preços em ambas consultas, que chega a mais de 255% de diferença.

8.1.2. Todavia, não podemos mencionar exatamente todos os motivos destas variações entre as pesquisas de preços; no entanto, a 
equipe de planejamento de contratação visualiza e ratifica a viabilidade de contratação na modalidade via licitação pelo menor 
preço, entendendo que esta modalidade trará menos onerosidade aos recursos públicos, visto que durante as negociações no 
processo licitatório, devido a um grande potencial de fornecedores, haverá uma ampla concorrência e assim poderemos alcançar 
0 valor pretendido.

8.1.3. Quadro de Estimativa do Valor da Contratação:

ITEM QUANT. UNIDADE

VALOR
UNITÁRIO
(MEDIANA

)

TOTAL
(MEDIANA)

MEDIA

DO
CONSUMO
MENSAL

SALDO EM 
ESTOQUE - 

10/2024

VALOR
PESQUISADO

NA
INTERNET

TOTAL
PESQUISA
INTERNET

01 2500 UNIDADE R$ 0,05 R$ 125,00 300 210 R$ 0,35 R$ 882,50

02 4000 UNIDADE R$ 0,40 R$ 1.600,00 500 0 R$ 1,02 R$
4.078,00
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03 2500 UNIDADE R$ 0,55 R$ 1.375,00 300 720 R$ 2,68
R$

6.707,50

04 1000 UNIDADE R$ 0,60 R$ 600,00 120 90 R$ 1,47
R$

1.474,50

lOTAL RS 3.700,00 TOTAL R$
13.142,50

8.1.4. Relação dos endereços eletrônicos acessados em 02/10/2024, conforme abaixo:

8.1.4.1. Item 01: https://www.drogasil.com.br/clonazepam-2mg-medley-genericos-30-comprimidos.html;

8.1.4.2. Item 02: https://www.drogasil.com.br/buscopan-composto-20-comprimidos-revestidos.htnü;

8.1.4.3. Item 03: https://www.drogasil.com.br/olaiizapma-10mg-eurofarma-genericos-30-comprimidos-cl.html;

8.1.4.4. Item 04: htips://www.drogasil.com.br/neozine-100-mg-20-comprimidos-cl.html;

8.15. Salientamos que a média de consumo foi extraída no período entre 01/2024 à 08/2024, por isso, vale destacar que, a Seção 
de Farmácia Central vem observando o aumento gradativo no consumo dos itens da presente contratação; deste modo, já 
considerando a prospecção do consumo futuro, mesmo possuindo em estoque alguns desses medicamentos, a aquisição é 
necessária para manutenção do estoque, pois algumas dessas substâncias auxiliam no transtorno neurológico, dentre outras.

8.1.6. A estimativa do valor de contratação será realizada pela área de finanças desta Unidade Gestora, conforme estabelece o art. 
14 da Portaria Normativa n° 444/2024.

9. Justificatíva para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Destacamos que o mercado atual é vasto de empresas farmacológicas, o que ampliará a concorrência e competitividade no 
processo licitatório, fazendo com que tenhamos muitos participantes e uma concorrência equânime entre os licitantes, 
comprovando a lisura do certame. Assim, a equipe de planejamento, do ponto de vista técnico, entende viável o parcelamento do 
objeto pretendido neste ETP, o que não acarretará prejuízos na contratação.

9.1.1. No entanto, vale reforçar que compete à Administração buscar os melhores produtos e preços sem abnegar da qualidade, 
para que a finalidade seja atingida, bem como buscar a proposta mais vantajosa com vistas à eficiência do gasto público, além de 
destinarem, quando possível, o processo licitatório, exclusivamente, à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, cujo valor de contratação seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mü reais), conforme as legislações vigentes.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes que guardem relação ou afinidade, pretéritas ou futuras, com a atual 
pretensão contratual do presente ETP.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. o objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 - 171312/202, disponível no endereço 
eletrônico: https://fundacaocasa.sp.gov.br/index.php/pIano-de-contratacao-anual/.

11.1.1. Vale destacar que, o objeto pretendido demanda da necessidade e indicação por um profissional da saúde, habilitado, para 
prescrever tais substâncias; logo, o presente estudo deixa claro que esta aquisição é baseada no histórico de consumo e, diante da

R
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incerteza de demanda, a utilização do objeto dependerá de sua indicação; assim, não há como se estimar quantidades exatas para 
cada local atendido e, sim, nos basearmos no consolidado de cada item, para uma melhor assertividade na contratação, deste 
modo, as quantidades necessárias foram ponderadas, visando a prospecção de um consumo futuro.

11.1.2. Vale lembrar que, a entrega do objeto deverá seguir as condições de validade, conforme exposto no Termo de Referência 
apêndice deste ETP, assim, teremos um prazo maior para utilizá-los, caso sua demanda diminua.

11.1.3. Neste contexto, salientamos que a Assistência Farmacêutica (AF) engloba ura conjunto de ações voltadas à promoção, 
proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como insurao essencial; logo, visando o 
acesso e uso racional dos medicamentos na Fundação CASA, através da Gerência de Saúde / Seção de Fannácia Central, tal 
aquisição se toma imprescindível diante de cada patologia dos adolescentes.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. A Seção de Farmácia Central promove o acesso aos medicamentos e aos demais materiais de saúde a todos os adolescentes 
da Fundação CASA, que requerem algum cuidado médico durante a internação, bem como aos demais profissionais envolvidos, 
responsáveis em orientar e ministrar a forma correta do uso desses materiais, para que a finalidade seja atendida.

12.1.1. Assim, diante do quantitativo de adolescentes sob tutela da Fundação CASA, entendemos que a forma mais eficiente e 
eficaz ao acesso dessas substâncias a cada adolescente é o prosseguimento da presente aquisição, na forma proposta em tópicos 
específicos deste ETP, garantido um atendimento ágil e assertivo.

12.1.2. Logo, diante da necessidade, o presente estudo demonstra que a aquisição de medicamentos, destinados ao atendimento à 
saúde dos adolescentes, terá o resultado alcançado e, para isso, todos tópicos deste ETP devem ser seguidos por todos os 
participantes do certame; além disso, outro benefício para a Fundação CASA é a otimização de recursos financeiros, uma vez que 
aquisições, em maiores quantidades, podem representar uma maior economia à Instituição.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Os medicamentos deverão ser fornecidos por empresas do ramo de atividade e estar conforme os requisitos técnicos e 
especificações contidas neste ETP.

13.1.1. Para reduzir ou eliminar os riscos no processo licitatório, todos os fornecedores deverão comprovar a Autorização de 
Funcionamento na ANVISA.

13.1.2. Por se tratar de uma aquisição de material de consumo relacionado à saúde, todos os servidores da Seção de Farmácia 
Central estão capacitados e treinados, pela responsável técnica local (farmacêutica), de como proceder no recebimento, manuseio, 
armazenamento e na dispensação do objeto pretendido, pois seu controle requer cuidados específicos, conforme prevê a RDC n“ 
44/2009 - ANVISA, que dispõe sobre as Boas Práticas Farmacêuticas.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Consoante ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, a presente aquisição possui alguns pontos relevantes no impacto 
ambiental; contudo, serão observados alguns aspectos em relação aos participantes do processo licitatório:

14.1.1. A critério da contratante, poderá ser solicitado o plano de gerenciamento de resíduos junto aos fabricantes e/ou 
fornecedores, para acompanhamento dos fluxos realizados em todas as etapas do gerenciamento dos resíduos, conforme as 
legislações vigentes.
14.1.2. Que os medicamentos, preferencialmente, sejam acondicionados em embalagens que possam ser submetidas à reciclagem, 
de modo a gerar menor impacto ambiental, e mantendo as condições ideais para o transporte e o armazenamento, conforme as 
apresentações do produto registrado no Ministério da Saúde.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1.1. A presente aquisição de medicamentos, para os próximos seis meses, é extremamente importante para atendimento das 
demandas da Fundação CASA. Os medicamentos serão empregados no cuidado dos adolescentes que estão em cumprimento de 
medidas socioeducativas; sendo assim, a equipe de planejamento ratifica aviabilidade desta contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam~se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, 
de 13 de novembro de 2020.

MARCELO APARECroO PRATAVIEIRA JUNIOR
Gestor

Assinou eletronicamente em 13/10/2024 às 10:48:38.

BIANCA MATIELLO

Responsável Técnica

Assinou eletronicamente em 14/10/2024 às 11:16:40.

CLAUDIA PASQUINI DE ALMEIDA
Equipe de apoio

/\ssinou eletronicamente em 13/10/2024 às 10:47:40.

li
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FUNDAÇÃO CASA
CENTRO OE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

ANEXO III

PORTARIA NORMATIVA N° 444/2024

REGULAMENTO

Das Sanções Administrativas e do Processo Administrativo Sancionatório

Artigo 1° - A violação das regras estabelecidas em editais de licitação e o 
descumprimento de contratos de fornecimento de bens, execução de obras e prestação 
de serviços em que a Fundação CASA/SP figure como contratante pode ensejar a 
aplicação das seguintes sanções administrativas ao particular, nos termos dos artigos 
156 e 162, da Lei n° 14.133/2021:

I -Advertência:

II - Multas:

a) cominatória;

b) moratória; e

c) por inexecução total ou parcial do contrato;

III - Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração 
do Estado deSão Paulo, por até 3 (três) anos; e

IV - Declaração de in idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos.

§ 1® — Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 2® - Os contratos poderão prever outras multas específicas, tendo em vista as 
peculiaridades do objeto contratado.

§ 3® - Os instrumentos convocatórios, contratos e instrumentos equivalentes deverão 
fazer referência expressa ao presente Regulamento, inclusive nas hipóteses de 
contratação direta. ^
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Da advertência e das multas

Artigo 2® - A advertência é aplicável em caso de inexecução parcial da obrigação 
principal ou de obrigações acessórias, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.

Artigo 3® - A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o contratado ao 
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a infração 
contratual prejudicar a execução da obrigação principal.

Artigo 4° - A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento), acrescida na 
seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento:

I - Até o 30° (trigésimo) dia - 0,1 % (um décimo por cento) ao dia;

II - A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia ~ 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.

Parágrafo único - A multa cominatória será calculada com base no valor contratado 
dos bens fornecidos ou serviços prestados / realizados no período de medição em que 
se verificou a infração, e não poderá exceder a 30% desse valor.

Artigo 5° - A multa moratória é aplicável quando o contratado, sem motivo justificado 
previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega ou execução.

§ 1® - A contagem dos prazos de entrega ou execução terá início:

I - Na data fixada no instrumento contratual; ou

II - Na data de assinatura do instrumento contratual ou da retirada/envio da nota de 
empenho ou documento equivalente, quando não fixado outro prazo.

§ 2® “ Os prazos de entrega ou execução serão contados em dias corridos, excluído o 
dia de inícioe incluído o do vencimento.

Artigo 6° - Cabe ao contratado solicitar, previamente ao término do prazo, a 
prorrogação do prazo de entrega ou execução, justificando a impossibilidade de 
cumprimento da obrigação no prazo inicialmente avençado.

Parágrafo único - As justificativas serão apreciadas pelo gestor do contrato, que 
poderá autorizara prorrogação do prazo de entrega ou execução.

Artigo 7° - Vencido o prazo de entrega ou execução, o gestor do contrato poderá:

I - Aceitar a obrigação em atraso, com aplicação da multa moratória; ou

II - Justificar o desinteresse no recebimento dos bens e/ou serviços em atraso, 
hipótese em que restará caracterizada a inexecução contratual.
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Parágrafo único - Atrasos superiores a 60 (sessenta) dias configurarão inexecução 
contratual, exceto quando o gestor do contrato justificar a vantagem para a 
Administração na manutenção docontrato.

Artigo 8® “ A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em 
atraso, será de 2% (dois por cento), acrescida na seguinte proporção, conforme perdure 
a mora:

I - Até o 30° (trigésimo) dia - 0,2% (dois décimos por cento) ao dia;

II - A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia - 0,4% (quatro décimos por cento) ao 
dia.

§ 1° - A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação cumprida 
em atraso.

§ 2° - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
multa por inexecução e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas neste Regulamento.

Artigo 9° - A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% 
(trinta por cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for 
imputável ao contratado a responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições 
pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em mora.

Parágrafo único - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar 
ou retirar o Instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Fundação 
CASA/SP, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a 
multa por inexecução.

Artigo 10 - As multas serão calculadas com base no valor vigente à época da 
Inexecução e, posteríormente, atualizadas pela variação do IPC-FIPE até a data do 
efetivo recolhimento.

Artigo 11 - As multas poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, 
e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a 
Administração efetuará a cobrança judicialmente.

Das sanções restritivas do direito de licitar e contratar com a Administração

Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração do Estado de São Paulo, por até 3 (três) anos, é aplicável ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do caput, do 
artigo 155, da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.

Parágrafo único — A duração da sanção será definida à luz dos critérios mencionados 
no § 1°, do artigo 1°, deste Regulamento, mediante justificativa baseada nos princípios 
da proporcionalidadee razoabilidade, observado o prazo máximo de 3 (três) anos.

li
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Artigo 13 “ A declaração de in idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos é aplicável ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e Xíl, do caput, do artigo 
155, da Lei n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII,do caput, do referido artigo, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no artigo 12 acima.

Parágrafo único - A duração da sanção será definida à luz dos critérios mencionados 
no § 1°, do artigo 1®, deste Regulamento, mediante justificativa baseada nos princípios 
da proporcionalidadee razoabilidade, observado o prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos.

Artigo 14 “ As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade poderão ser aplicadas isoladamente ou em conjunto com as penas de 
multa, quando cabíveis.

Do procedimento sancionatório - Disposições Gerais

Artigo 15 - A aplicação das sanções previstas neste Regulamento não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.

Artigo 16 - A aplicação das sanções administrativas previstas neste Regulamento, 
bem como a extinção do contrato, quando cabível, serão precedidas do devido 
procedimento administrativo legal, destinado ao pleno exercício do contraditório e 
ampla defesa.

Artigo 17 - A abertura de procedimento sancionatório será impulsionada:

I - Pelo agente de contratação, em relação às infrações administrativas ocorridas 
durante o procedimento licitatório; e

il - Pelo gestor do contrato, em relação às infrações administrativas ocorridas 
durante a execução do contrato.

§ 1° - O procedimento será inaugurado com o relato sobre a infração administrativa 
verificada, o seu enquadramento em uma das hipóteses legalmente previstas e, na 
hipótese de multa, a memória de cálculo para a sua apuração.

§ 2® - O procedimento será encaminhado, devidamente instruído, para o responsável 
da unidade gestora, que deliberará pela instauração do devido procedimento 
administrativo legal.

Artigo 18 - Instaurado o procedimento sancionatório, será promovida a intimação do 
particular por via postal com Aviso de Recebimento (AR), ou por qualquer meio que 
permita comprovar o inequívoco recebimento da intimação.

§ 1® - Considera-se inequivocamente recebida a intimação encaminhada por 
correspondência eletrônica, quando houver confirmação de recebimento.
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§ 2® - Quando o particular sujeito à sanção não for encontrado no endereço por ele 
indicado no processo licitatório ou de contratação, ele será notificado por publicação no 
Diário Oficial do Estado.

§ 3° - O particular é responsável por manter atualizado seu endereço completo, e-mail 
e telefone.

§ 4® - Quando houver prestação de garantia contratual, deverá ser providenciada a 
notificação ao seu emitente, na forma do presente artigo, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos 
do artigo 137, §4® da Lei Federal n® 14.133/2021.

Artigo 19 - A intimação inicial deverá conter, entre outros, os seguintes elementos 
essenciais:

I - Descrição dos fatos que caracterizam o descumprimento das obrigações 
assumidas;

II - Possibilidade de caracterização de inexecução contratual e extinção do 
contrato, se pertinente;

Ml - Indicação das sanções administrativas cabíveis, com indicação dos 
respectivos fundamentos normativos;

IV - Retenção de pagamentos, para compensação com eventuais multas e 
prejuízos causados àFundação CASA/SP, se pertinente; e

V - Previsão expressa da possibilidade de apresentação de defesa prévia nos 
prazos fixados neste Regula mento.

Artigo 20 - São competentes para aplicar as sanções administrativas 
disciplinadas neste Regulamento:

I - A Unidade Gestora, em relação às sanções de advertência e multas;

II - A Diretoria de Gestão Administrativa, em relação ao impedimento de licitar e 
contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo;

III - O Presidente da Fundação CASA/SP, em relação à declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos.

Artigo 21 - A aplicação das sanções administrativas previstas neste regulamento, 
quando apresentada defesa prévia, bem como o julgamento de recursos, serão 
precedidos de parecer jurídico, emitido pelo Grupo Técnico de Apoio Jurídico - GTAJ.

§ 1® - Não se aplica o disposto no caput à sanção administrativa de advertência.

§ 2® - Quando proposta a aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com a Administração Pública, o processo será previamente 
encaminhado ao Grupo Técnico de Apoio Jurídico - GTAJ, independentemente da 
apresentação de defesa prévia ou interposição de recurso, que realizará a análise
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jurídica e encaminhará o procedimento ao Presidente da Fundação CASA/SP, 
autoridade competente para deliberar sobre a aplicação da referida sanção.

§ 3° - Em qualquer fase do procedimento sancionatório, quando houver dúvida jurídica, 
os autos poderão ser encaminhados ao Grupo Técnico de Apoio Jurídico - GTAJ, para 
análise e manifestação.

Artigo 22 - A decisão da autoridade competente será publicada na Imprensa Oficial e 
o interessado será intimado, nos termos do procedimento pertinente ao caso concreto.

Parágrafo único - Conforme o caso, o desfazimento do ajuste e a aplicação das 
penalidades cabíveis serão formalizados por meio de Termo de Rescisão Unilateral, 
cujo extrato será veiculado nos termos do caput.

Artigo 23 - Para fins de publicidade, as sanções aplicadas pela Fundação 
CASA/SP deverão ser incluídas nos pertinentes cadastros de sanções 
administrativas, em especial:

I - Sistema Eletrônico de Registro de Sanções Administrativas em vigor; II - Relação 
de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; III - Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); e

IV - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Parágrafo único - Deverá o setor de contratações, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade, em especial no 
CEIS e no CNEP.

Do Procedimento para aplicação da pena de Advertência e/ou Multa

Artigo 24 - Verificada a situação que enseja a aplicação de advertência e/ou multa, o 
particular será intimado a apresentar sua defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.

Parágrafo único - A intimação deverá prever os elementos previstos no artigo 19 deste 
Regulamento, incluindo os valores referentes à multa aplicável ao caso.

Artigo 25 “Juntamente com sua defesa, o particular deverá apresentar todas as provas 
de suas alegações.

Artigo 26-0 procedimento será conduzido pelo gestor do contrato nos autos da 
respectiva contratação, cabendo à autoridade competente de que trata o artigo 20 
analisar as alegações do particular e decidir motivadamente a respeito da aplicação da 
penalidade.

Artigo 27-0 particular será intimado da decisão, devendo constar da intimação:

I - A possibilidade de interpor recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis;
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li - O prazo de 15 (quinze) dias úteis para o recolhimento da muita caicuiada, 
quando apiicada.

Artigo 28-0 recurso de que trata a aiínea “a“ do artigo anterior será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a quai deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

Artigo 29-0 recurso terá efeito suspensive da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão finai da autoridade competente de que trata o artigo 35.

Do procedimento para aplicação das sanções 
contratar com a Administração

restritivas do direito de licitar e

Artigo 30 - A aplicação das sanções de impedimento para iiciíar e contratar com 
órgãos e entidades da Administração do Estado de São Pauio e de deciaração de 
inidoneidade para iicitarou contratar com a Administração Púbiica tramitará em 
procedimento específico, por meio de processo de responsabiiização, instaurado por 
determinação do responsávei da unidade gestora, que designará comissão 
encarregada da condução do procedimento.

Parágrafo único - A comissão a que se refere o caput será composta por 2 (dois) ou 
mais servidores do quadro permanente, preferenciai mente com, no mínimo, 3 (três) 
anos de tempo de serviço na Fundação CASA/SP.

Artigo 31 - Verificada a situação que enseja a apiicação das sanções indicadas no 
artigo 30, a comissão deverá avaliar os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
particuiar para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1° - A comissão poderá, mediante decisão fundamentada, indeferir provas iiícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou Intempestivas.

§ 2® - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o particular poderá 
apresentar suas alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação.

Artigo 32 - Transcorrido o prazo para apresentação da defesa prévia e finalizada a 
instrução, a comissão elaborará seu relatório final, no qual analisará as alegações e 
provas apresentadas pelo particular e opinará a respeito da caracterização da infração 
contratual e das penalidades cabíveis.

Artigo 33-0 relatório final será apresentado à autoridade competente, que apreciará 
o procedimento e, em despacho fundamentado, deliberará a respeito da aplicação das 
sanções inicialmente previstas.

Artigo 34-0 particular será intimado da decisão, devendo constar da intimação:
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I - Da aplicação da sanção de impedimento para licitar e contratar com órgãos e 
entidades da Administração do Estado de São Paulo, a possibilidade de interpor 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação;

II - Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação;
III - O prazo de 15 (quinze) dias úteis para o recolhimento da multa calculada, quando 
aplicada.

§ 1® - O recurso de que trata a alínea “a“ será dirigido à autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade competente de que trata o 
artigo 35, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

§ 2° - O pedido de reconsideração de que trata a alínea “b“ será dirigido ao 
Presidente da

Fundação CASA/SP, que decidirá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.

Artigo 35 - São competentes para Julgar os recursos interpostos contra a 
aplicação das sançõesadministrativas previstas nesse Regulamento:

I - A Chefia de Gabinete da Presidência, em relação às sanções administrativas de 
advertência e demulta, quando o valor calculado for inferior ou igual a R$ 10.000,00 
(dez mil reais);

II - O Presidente da Fundação CASA/SP, em relação às demais sanções 
administrativas.

Parágrafo único - Quando houver cumulaçâo de sanções administrativas em relação 
à mesma infração administrativa, deverá ser instaurado um único procedimento 
sancionatório, observadas as regras de competência e de procedimento aplicáveis à 
sanção administrativa mais gravosa.

Artigo 36-0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensive da 
decisão recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente de que 
trata o artigo 35.

Artigo 37 - Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei federal n® 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei.

Artigo 38 - A personalidade jurídica do infrator poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei federal n® 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do artigo 160 
do referido diploma legal.

Das Hipóteses de Retenção da Garantia e de Créditos da Contratada

Artigo 39 - Para fins de verificação quanto à liberação da garantia prestada ou 
pagamento dos créditos da contratada, a Administração verificará o seguinte:

I - Se houve recebimento definitivo dos bens ou serviços e se há registro de 
descumprimento contratual, com proposta de aplicação de multa;
II - Quando da rescisão dos contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, o fiscal administrativo deve verificar o pagamento pela 
contratada das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

Artigo 40 - Até que a contratada comprove o disposto no artigo anterior, A Fundação 
CASA-SP deverá reter:

I - A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela contratada, que será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 
legislação que rege a matéria;e

II - Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 
ao inadimplemento ou da multa proposta, até que a situação seja regularizada ou que 
o procedimento sancionatório seja concluído.

Artigo 41 - A Fundação CASA-SP poderá ainda:

I - Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia 
prestada a serexecutada conforme legislação que rege a matéria; e 
II- Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, reter os eventuais créditos existentes em favor da contratada 
decorrentes do contrato.

Parágrafo único - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o 
caso, cobrada judicialmente.
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ANEXO IV

MODELO REFERENTE A PLANILHA DE PROPOSTA

Eo4i*
C
(Q
3
a

T3<0
!5*5
3

Descrição

Embalagem 
(caixa, frasco, 

blister, 
bisnaga, etc.)

Quantidade
por

embalagem - 
apresentação 

(colocar 
apenas 

números)

Quantidade
de

embalagem 
sem ajuste

Quantidade 
ajustada de 
embalagem

Procedência
/Marca/Fabri

cante

Número
de

Registro
na

ANVISA

Validade

Quantidade 
ajustada de 
Unidades - 
Item 8.33 do 

TR

Valor
Unitário

(Rí)

Valor
Total
{R$)

01 2.500 UNIDADE

CLONAZEPAM 2MG FORMA
FARMACEUTICACAPSULA/COMPRIMI 
DO/COMPRIMIDOREVESTIDO FORMA 
DE
APRESENTACAOCAPSULA/COMPRIM 
IDO/COMPRIMIDOREVESTIDO VIA 
DE ADMINISTFÍACAO ORAL
(UNIDADE)

02 4.000 UNIDADE

ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO 
lOMGDlPIRONA SODICA 250MQ, 
FORMAFARMACEUTICA 
CAPSULA/COMPRIMIDO/COMPRIMID
O REVESTIDO, FORMA
DEAPRESENTACAO
CAPSULA/COMPRIMIDO/COMPRIMID
O REVESTIDO, VIA
DEADMINISTRACAO ORAL (UNIDADE)

03 2.500 UNIDADE

OLANZAPINA 10MG FORMA
FARMACEUTICACAPSULA/COMPRIMI 
DO/COMPRIMIDOREVESTIDO FORMA 
DE
APRESENTAGAOCAPSULA/COMPRiM 
IDO/COMPRIMIDOREVESTIDO VIA 
DE ADMINISTRACAO ORAL
(UNIDADE)
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04 1.000 UNIDADE

LEVOMEPROMAZINA, MALEATO
100MG FORMA FARMACÊUTICA
CAPSULA/COMPRIMIDO/COMPRIMID
O REVESTIDO/DRAGEA. FORMA 
DE
APRESENTACAOCAPSULA/COMPRIM 
IDO/COMPRIMIDOREVESTIDO/DFJAG 
EA, VIA DE ADMINISTRACAOORAL 
(UNIDADE).

VALOR TOTAL (R$)

A proponente deverá preencher apenas os itens destacados acima, sem qualquer alteração.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Exemplo de preenchimento:

Eo
C
<9
3
O

0)•a
(5

■D
'c

Descrição
Embalagem 

(caixa, frasco, 
blister, 

bisnaga, etc.)

Quantidade
por

embalagem - 
apresentação 

(colocar 
apenas 

números)

Quantidade
de

embalagem 
sem ajuste

Quantidade 
ajustada de 
embalagem

Procedência
/Marca

Número
de

Registro
na

ANVISA

Validade

Quantidade 
ajustada de 
Unidades - 

Item 8.33 do 
TR

Valor
Unitário

Valor
Total

XX 10 Exemplo:
comprimidos Exemplo Exemplo: caixa 3 3.3333 4 Exemplo

Ex:
123456789

0000
10/01/2020 12 R$

0,2500
Ri

3.0000

í


